
\ 
\Sumário 

Apresentação, xv 


Prefácio, xvii 


1 Introdução, 1 


Parte I - Parte Geral, 5 


2 A origem histórica do INSS e a finalidade do direito previdenciário médico, 7 

2.1 Direito estrangeiro, 7 


2.2 No Brasil, 8 


3 Princípios da seguridade social, 13 

3.1 Conceito de princípio, 13 


3.2 Princípios gerais da seguridade social, 13 


3.2.1 Igualdade, 14 


3.2.2 Reserva legal ou legalidade, 14 


3.2.3 Direito adquirido, 14 


3.3 Princípios constitucionais específicos da seguridade social, 15 


3.3.1 Solidariedade social, 15 


3.3.2 Universalidade, 15 


3.3.3 Uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços para as comunidades 

urbanas e rurais, 16 


3.3.4 Prestação de benefícios e serviços seletivos, 16 


3.3.5 Irredutibilidade do valor dos benefícios, 16 


A

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

STJ00083454 



, 

vi ii 	 Direito Previdenciário Médico • Ba rros Júnior 

3.3.6 Equidade na forma de participação no custeio, 16 

3.3.7 Administração com caráter democrático e descentralizado, 17 


3.3.8 Preexistência do custeio em relação ao benefício ou serviço ofertado, 17 


4 A previdência social, 18 


5 Contribuintes e segurados, 21 

5.1 Contribuintes, 21 


5.2 Segurados, 22 


5.2.1 Empregado em geral, 23 

5.2.2 Empregado doméstico, 25 


5.2.3 Trabalhador avulso, 25 


5.2.4 Contribuinte individual, 25 

5.2.5 Segurado especial, 27 

5.2.6 Segurado facultativo, 27 


5.2.7 Servidor (Estatutário Federal, Estadual, Distrital ou Municipal), 28 

5.2.8 Dependentes, 28 


5.2.9 Filiação e inscrição dos segurados, 30 

5.2.10 Manutenção e perda da qualidade de segurado, 31 


5.2.11 Perda da qualidade de dependente, 32 


6 Período de carência, 34 


7 Salário de benefício, 38 


8 Acidente do trabalho e equiparados, 43 

8.1 Acidente de trabalho, Comunicação de Acidente do Trabalho (CAT) e Nexo Técni­


co Epidemiológico, 45 

8.2 Dos excluídos ao benefício, 53 


8.3 Reabertura de benefícios, 53 


9 A relação médico-periciado, 55 


9.1 A relação médico-paciente, 55 


9.2 A relação médico perito-periciado, 56 

9.3 A perícia médica e o especialista, 57 


9.4 A perícia médica do INSS, 60 


10 Conceitos médicos-previdenciários essenciais, 63 

10.1 Conceitos, 63 

10.2 Siglas, 66 


11 Tipos de decisões médico-periciais, 70 

11.1 Tipos de Conclusão, 70 


12 Códig 

13 Proce 

13.1 
13.2 
13.3 

13.4 
13.5 
13.6 
13.7 
13.8 
13.9 

13.10 
13.11 

13.12 

14 Defici 

Parte 11­

15 Auxíli 

16 Auxílio 

17 Auxílio 

18 Pensãl 

18.1 	C 

18.2 [ 

18.3 	C 
d 

18.4 	C 
d 

19 Apose 

20 Salári. 

21 Apose 
21.1 [ 

21.2 	C 

21.3 [ 

21.4 [ 
21.5 [ 

A  
 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

STJ00083454 



3 

o, 17 


:0 Técni-

Sumário ix 

12 Códigos da perícia médica do INSS, 73 


13 Procedimentos especiais, 75 


13.1 Auxílio para deslocamento fora do domicílio, 75 

13.2 Apreensão da Carteira Nacional de Habilitação CCNH), 75 

13.3 Recursos para decisão administrativa ou técnica médica denegatória, 79 


13.4 Justificação administrativa, 82 

13.5 Descontos no benefício, 84 

13.6 Anotações de dados cadastrais, 85 


13.7 Pagamento e acumulação de benefícios, 86 

13.8 Solicitação de Informações a Médico Assistente de Segurado CSIMA), 89 


13.9 Da alegação de decadência ou prescrição, 90 

13.10 Acordos internacionais de Previdência Social, 91 

13.11 Abono anual, 91 

13.12 A relação entre invalidez e quitação de financiamento habitacional, 92 


14 Deficiência legal, 93 


Parte 11 - Benefícios e Serviços Previdenciários de Natureza Médica, 99 


15 Auxílio-doença previdenciário, 101 


16 Auxílio-doença acidentário, 110 


17 Auxílio-acidente, 113 


18 Pensão por morte, 116 


18.1 Considerações gerais e especiais, 116 

18.2 	Da inconstitucionalidade da exigência da Lei 8.213/91, art. 74, 121 

18.3 O desrespeito ao princípio constitucional da dignidade 	da pessoa humana dos 


dependentes, 121 

18.4 O desrespeito aos princípios constitucionais do direito adquirido, da isonomia e 


da razoabilidade, 121 


19 Aposentadoria por invalidez, 129 


20 Salário-maternidade, 135 


21 Aposentadoria especial, 140 

21.1 	Da habilitação ao benefício, 153 


21.2 Conversão do tempo de serviço, 155 

21.3 	Do Perfil Profissiográfico Previdenciário CPPP), 156 


21.4 	Do laudo técnico ou equiparados, 159 

21.5 	Da inspeção do local de trabalho, 166 


A  
 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

STJ00083454 



X Direito Previdenciário Médico • Barros Júnio r 

21.6 Procedimentos adicionais obrigatórios da Perícia Médica, 167 ANEXOS ( 

21.7 Dos agentes nocivos mais comuns, 169 

21.7.1 Ruído, 169 • j 

21.7.2 Temperaturas anormais - calor e frio, 172 

21.7.3 Radiações ionizantes, 174 • j 

21.7.4 Vibrações, 175 I 

21.7.5 Agentes biológicos, 176 

21. 7.6 Agentes químicos, 180 


• f 
21. 7. 7 Agentes diversos, 189 f 

21.8 Da perda do direito ao benefício, 190 

• f 

22 BCP/LOAS - Benefício de prestação continuada da assistência social, 191 F 

22.1 Da antiga forma de enquadramento da LOAS (até o primeiro semestre de 2009), · }
200 

22.1.1 Acróstico "avaliemos", 201 · } 

22.1.2 Dos conceitos de deficiência legal, 202 · } 
22.2 Da classificação internacional de funcionalidade, incapacidades e saúde (CIF) e · }

atual forma de enquadramento da LOAS, 202 F 
22.2.1 O novo modelo biopsicossocial para acesso ao LOAS, 206 


• P 
22.2.2 A avaliação do menor de 16 anos na LOAS, 211 
F

22.3 Recebimento do benefício por procuração, 211 

I


22.4 Da cumulação da LOAS com outro benefício, 213 

1\ 

23 Benefício pelo uso da talidomida, 214 • A 

24 Reabilitação profissional, 218 v 
25 Benefícios previdenciários médicos para estatutários, 225 • A 

Referências bibliográficas, 231 c 
• A 

• A 

• A 

T 

• A 
• A 
• A 

A  
 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

STJ00083454 




